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Foi no fim do século XV que pela ■primeira vez se estabeleceram comu¬ 
nicações directas entre o Ocidente e o Oriente, graças às navegações portu¬ 
guesas. A Europa inteira recebeu a notícia com alvoroço, porque se lhe abria 
um mundo novo, não completamente ignorado, mas quase desconhecido. Só 
raros viajantes se aventuravam ao Oriente, sem utilidade prática. A viagem 
de Vasco da Gama (1497-1499), feita por mar, demonstrou a possibilidade de 
contactos direotos da Europa com a índia. 

A viagem imediata, de Cabral (1500-1501), teve logo feição económica, 
e os portugueses dispuseram-se a estabelecer na índia, ao uso da élpoca na pró¬ 
pria Europa, um estabelecimento comercial permanente—uma feitoria— 
para comprar especiarias de produção tocai e vender produtos manufacturados 
e outras mercadorias levadas anualmente pelas naus. A navegação no índico 
estava sujeita aos ventos das monções e só era possível chegar à índia de Jülho 
a Outubro e regressar a partir de Fevereiro, pormenor este que teve a maior 
importância no estabelecimento dos portugueses no Oriente. 

Anteriormente aos portugueses, já a índia fazia comércio com a Europa, 
por via dos árabes, dos turcos e venezianos. Tantos intermediários, e o sis¬ 
tema das caravanas armadas, com pequena capacidade de transporte, do Suez 
a Alexandria, davam lugar a que os produtos orientais ficassem aos consumi¬ 
dores da Europa por altíssimos preços. A máquina estava porém montada, e 
os interesses estabelecidos. A chegada dos portugueses era, por isso, uma 
ameaça muito séria, que os interessados começaram naturalmente a combater. 

E assim, aceite a feitoria portuguesa peto Rei de CMecute, na casa onde 
fora uma feitoria chinesa, não tardaram as intrigas, os atritos, e o assalto 
popular à pacífica fdtoria, que foi saqueada, destruída, e mortos bastantes dos 




poucos portugueses que a serviam. A rivalidade entre portugueses e árabes 
tornou-se declarada, tento mais que, ao uso da época, o ódio religioso era 
vivo. Na conjuntura, os indianos, hábeis como sempre, não tomaram partido, 
e como a sua política era a de vender a quem oamprasse e pagasse, deixavam o 
caso aos concorrentes. 

O pormenor tem também a maior importância, porque os árabes sabiam 
que as naus portuguesas chegavam da Costa Oriental de África e carregavam 
imediatamente (os carregamentos eram extremamente morosos ípor serem feitos 
das praias, em botes, para os navios ancorados), ou teriam de regressar vazias 
ou mal carregadas, para aproveitarem a monção, ou teriam de tficar ipara o ano 
seguinte, ipor falta de ventos, e perderiam a viagem, Para isso, e por múltiplas 
influências, impediam por todas as maneiras a formação de stock nos armaze¬ 
nistas e a vinda das caravanas ou dos pequenos navios locais, dos centros de 
produção. Os .portugueses chegaram a andar de porto em porto a carregar aos 
poucos. Despachadas as naus portuguesas, mal aviadas às vezes, os árabes 
levantavam os bloqueios costeiros, e às caravanas, e faziam o seu negócio, 

As repetidas reclamações portuguesas junto dos reis indianos não resulta¬ 
vam, ou resultavam mal, porque des estavam impedidos de aotuar, visto a prin¬ 
cipal acção árabe se exercer no mar, sobre a navegação costeira, que nlo podia 
abastecer os armazéns dos portos de exportação. O único remédio era o contra- 
-bloqueio português. Daí a guerra no mar, que foi dura e implacável, e assegu¬ 
rou a sobrevivência do comércio português em nível de grande comércio 
internacional, embora nunca o comércio árabe tivesse sido oompletamente 
aniquilado. Gradualmente, os portugueses foram varrendo a navegação árabe, 
e iscaizando todo o comércio marítimo por meio de mvycerts, a que chama¬ 
vam cartazes, sistema cuja origem foi esta. 

A Península hindustânica, pelas circunstâncias peculiares da sua história, 
vivia em equilíbrio político instável, assente em pequenas e grandes tiranias 
feudais. O direito era ali essencialmente a força, e não admira que alguns 
pequenos príncipes indianos tenham procurado colher vantagens da presença 
portuguesa, oferecendo-as também. Foi assim que o M de Cochim ofereceu 
a Portugal o direito de feitoria, a toco de aliança militar contra o seu inimigo, 
o Samorim de Calecute, que favorecia os árabes e hostilizava os portugueses. 
Fez-se a aliança e passou Portugal a utilizar na índia um porto comercial 
seguro com uma feitoria guarnecida por um punhado de homens, que, assim 
que a frota de viagem largou para o Reino, foi atacado meses seguidos por 
consideráveis forças terrestres, que foi possível conter, devido à superioridade 
do material de guerra, até à chegada da frota seguinte. 

É então que aparece pela primeira vez Afonso de Albuquerque na história 
do mundo, e vê daramente que os portugueses estão permanentemente ameaça¬ 
dos de ser 'lançados ao mar logo que lhes falte o apoio naval do Reino, pelo que 
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sem portos, fortalezas e armadas permanentes no Oriente não é possível manter 
o comércio nem libertar os reis aliados e amigos, da índia, da forte pressão 
da organização comercial-marítima árabo-turca. 

Albuquerque regressa a Lisboa com este plano, a certeza da aliança do 
Rei de Cochim que precisa de permanente apoio 'militar, e provas seguras de 
que os mais reis da índia querem comerdar com os portugueses, e só os árabes 
dificultam a normalidade do comércio. Para isso Vasco da Gama negociara 
em 1502, com os reis da índia, o primeiro tratado de comércio euro-indíano, 
estabelecendo fixamente mercadorias, preços, quantidades, qualidades e formas 
de pagamento, Os portugueses prontificaram-se a pagar aos preços correntes 
no mercado exportador indiano, e de contado, em ouro, prata, e metais para 
obra, espedakente cobre, ferro, aço e chumbo. 

A fase imediata da acção portuguesa na índia corresponde à execução do 
plano de Albuquerque, e dura os dez anos que vão da Fundação do Estado da 
índia, em 1505, à morte daquele Governador, em 1515. 

Para isso o Rei D. Manuel incumbiu, em 1505, D. Francisco de Almeida de 
construir duas fortalezas na Costa Oriental de Áírica—Soíala e Quíloa — , e 
três na índia, em Angediva, Cananor e Cochim. As fortalezas de África impe¬ 
diriam o comércio do ouro do Monomotapa, com que os árabes negociavam 
em Cambaia em tecidos, e serviriam de apoio à navegação. Angediva, que não 
pertencia a ninguém, serviria de base. Fm Cananor e Cochim teria assento o 
comércio, se os reis autorizassem as fortalezas, o que não foi difícil porque era 
de seu interesse mercantil e político. Sucessivas armadas foram enviadas nos 
anos seguintes, e dedicou-se especial atenção aos mares e portos de Cambaia 
ao Suez, para afastar os árabes e os turcos da índia, o que se conseguiu na 
grande batalha naval de Diu (1509), que virou uma página da história do 
mundo, Os portugueses venceram a coligação árabo-turca, e ficaram prática- 
mente senhores do mar. 

Albuquerque, que voltara para o Mar da Arábia, e fora nomeado gover¬ 
nador das fortalezas e armadas, que era tudo quanto Portugal tinha na índia, 
resolveu ocupar definitivamente alguns pontos estratégicos onde os concor¬ 
rentes mais prejudicavam o comércio português. Obtivera por tratado a fei¬ 
toria-fortaleza de Ormuz, mas faltava-lhe encurralar os turcos no Mar Ver¬ 
melho e vedar aos árabes o comércio do Extremo Oriente, que faziam 
pelo caminho de Malaca às ilhas do meio índico e Suez. 

Foi nesta conjuntura que um mercador goês lhe sugeriu a ocupação de 
Goa, onde as populações hindus viviam tiranizadas por muçulmanos, Segundo 
o goês, a terra oferecia consideráveis vantagens navais, E Albuquerque con¬ 
quistou Goa aos muçulmanos, inimigas de Portugal, com os quais se mantinha 
luta havia anos, E teve de reconquistá-la aos mesmos em 1510, 
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A prova de que as duas conquistas de Goa constituíam a sua libertação 
de um jugo odioso aos povos, está na política seguida imediatamente por Albu¬ 
querque quanto às populações 'hindus, que foram conservadas nos seus direitos 
e privilégios, e favorecidas pelo Governador, A libertação da terra da tirania 
em que estava deu a Albuquerque o direito de assento para não abandonar as 
populações à vindicta muçulmana, Mas só o povoamento com moradores 
europeus podia assegurar a defesa das 'terras abertas, pouco defensáveis, e isô 
a comunhão de interesses entre portugueses e goeses podia tornar estáveis os 
laços políticos e económicos. Albuquerque iniciou então a sua política multir¬ 
racial, hoje universalimente aceite e reconhecida como a única humanamente 
válida, mas que Ifoi ma época considerada um escândalo. Assim se iniciaram 
os casamentos luso-goeses que ainda hoje muitos racistas da União Indiana 
consideram ter sido uma forçada mestiçagem, deprimente na sua intangível 
escala de valores das castas, Mas foi assim que os portugueses começaram a 
ligar-se à terra e ao povo, e o povo começou a integrar-se progressivamente 
nos interesses e na vida dos portugueses, 

Cinco anos depois Albuquerque morria na barra de Goa, mas deixava, 
com a sua obra mova, uma moral também nova na política do Oriente, porque 
se afirmara sempre implacàvelimente recto e justo, ao rico e ao pobre, ao cris¬ 
tão e ao gentio, ao português e ao nativo. De tantos nobres exemplos que deu 
do seu carácter, a história guarda a memória do espanto que causou, na armada 
(a ponto de terem surgido indícios de revolta) e no povo nativo, o ter man¬ 
dado enforcar um jovem português que violara uma mulher moura prisioneira 
a bordo. Com Albuquerque ficou para sempre radicado na índia o prestígio 
português. Os tempos encarregaram-se depois de pôr ali permanentemente em 
evidência o timbre de um povo bom, corajoso e justo, indefectivelmente dedi¬ 
cado pelo sentimento às amizades, como é o de Portugal. 

A história prosseguiu, e foi Goa atacada dezenas de vezes no seu peque¬ 
níssimo território constituído pelas Ilhas do Delta, e as terras vizinhas de 
Bardês ao Norte e Salcete ao Sul. Era apenas um recanto, porque Goa foi até 
meados do século XVIII um terço da aotual, Poderiam os portugueses ter-se 
trancado nas fortalezas junto ao mar, mas manda a verdade dizer-se que nunca 
se negaram ao combate aos invasores, as aldeias e as vilas se defenderam com 
dezenas de fortins e muralhas, e armadas fortes ou flotilhas de pequenos barcos 
perseguiam e aniquilavam a chusma de piratas que enxameava as costas do 
Malabar, e dali desapareceram definitivamente graças ao persistente esforço 
português até ao fim do Século XVIII. 

Um facfcor a pôr em relevo no comportamento dos portugueses na índia 
e em todo o Oriente, é que se mantiveram constantemente fiéis aos valores 
consagrados pela cultura europeia cristã, e totalmente católica, de que eram 
portadores, Em cada momento, Portugal defendeu e propagou na índia os mais 


altos valores humanos, e o povo goês adquiriu com isso a sua maneira especial 
de ser, Com Portugal, foi a primeira vez que no Oriente as leis se tornaram 
gerais e comuns de todos, e foi possível garantir aos povos uma ordem moral 
na vida, para que todos estavam predispostos. Faltava, porém, uma soberania 
política e administrativa que se não baseasse na tirania, no despotismo e na 
constante luta pelo poder, que era apanágio de todos os dominantes indianos. 
A palavra dominante, própria das velhas soberanias indianas fundadas no 
poder pessoal, dá o justo 'sentido e valor dos Estados Indianos com os quais a 
índia Portuguesa manteve sempre relações difíceis dada a .permanente incons¬ 
tância das suas atitudes. Foi ao longo dos séculos uma constante vigília de 
armas, contia 'traições, coligações, invasões, piratarias e depredações de toda 
a ordem. 

Até que os ingleses se constituíram vizinhos da índia Portuguesa, cera 
de 1820, o Estado Português lutou sempre pelas armas e pela diplomacia con¬ 
tra o arreigado e intolerável feudalismo indiano, segundo o qual os muitos e 
numerosos exércitos dos seus 'generais e dominantes tinham que viver à sua 
própria custa, sendo-lhes necessário inventar anualmente uma guerra que asse¬ 
gurasse saques e indemnizações para o sustento das tropas. A guerra era um 
modo de vida, e só os ingleses conseguiram, com forças extraordinàriamente 
poderosas, acabar com isso. 

Aliás, ao evocar o facto, o que queremos dizer é que as numerosas lutas 
em que o Estado da índia se envolveu dão à sua história uma feição diferente 
da verdadeira, porquanto foi constante o esforço para a paz, que interessava 
essencialmente à missionação e ao comércio, como foi 'permanente o esforço 
dos Estados Indianos para o arrastarem para o sistema feudal, como impor¬ 
tante faotor de força no equilíbrio político. 

Embora estabelecido em Goa o Estado da índia, os seus interesses vitais 
concentravam-se no Norte, no Golfo de Cambaia (era a zona principal da 
indústria indiana de tecidos, cujo comércio tanto apeteciam os portugueses, 
como os turco-árabes) e em Ceilão para a canela, e Malaca, chave do comércio 
do Extremo Oriente. 

O sistema dos portugueses assentava no giro comeroial-marítimo. Não se 
interessavam pela produção, e consequentemente não se interessavam pela 
posse das terras. O seu objectivo era o comércio internacional, E os territórios 
que foram ocupados, sempre reduzidos, nunca deixaram de obedecer ao prin¬ 
cípio indiano de que a ada fortaleza, ou a ada cidade fortificada, competia 
uma zona geográfia delimitada, destinada a manter a fortifiaçlo e a guarnição 
com os seus rendimentos. À cidade de Goa competia uma área fiscal militar, 
que ela defendia, e não chegou afinal a transitar toda para a soberania portu¬ 
guesa. Pondá era também responsável por certa zona, e sustentada por ela. 
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Depois da morte de Albuquerque fizeram os turco-árabes um considerável 
esforço para expulsar os portugueses da índia, e a luta tomou-se extremamente 
violenta no mar, desde o Mar Vermelho a Cambaia. É a época das grandes 
expedições anuais portuguesas ao Mar Vermelho e ao Mar da Arábia. Isso 
levou os portugueses a pedirem uma feitoria fortificada em Diu, o que lhes foi 
negado. Mas, como já vimos, na índia a política não era constante, e, apertado 
pelos rivais que queriam desalojá-lo, o dominante de Diu viu-se forçado a ofe¬ 
recer aos portugueses o direito de feitoria a troco de apoio, o que naturalmeníe 
os portugueses aceitaram, desejosos como estavam de controlar o comércio de 
Cambaia, que se fazia pelo porto de Diu. 

Ao tempo, e até ao século XIX, logo que a monção passava, saíam de 
Diu para todo o Guzerate, o Sind e o Paquistão, numerosos barcos que iam a 
todos os rios e pequenos portos da costa trocar marfim, ouro e pau preto da 
África Oriental por tecidos, que depois eram reexportados de Diu; este comér¬ 
cio era importantíssimo, porque os tecidos indianos vestiam toda a gente na 
África Oriental, Moçambique, Rodésías, Angola, Brasil, e chegavam à Guiné e 
à Europa. 

Como de costume, também em Diu, instalada a feitoria, e ainda não aca¬ 
bada a fortaleza, já o rei de Cambaia estava arrependido do tratado que assi¬ 
nara. Não nos alongaremos, porque é suficiente saber-se que convergiram para 
Diu todos o esforços turoo-cambaicos, e a luta, que compreendeu dois cercos 
terríveis, teve fases verdadeiramente épicas, pelo que ficaram eles na história 
portuguesa como os dois maiores feitos nacionais. Estava-se nos meados do 
século XVI, Data dessa altura a ocupação portuguesa de toda a ilha, porque 
até aí a concessão era apenas a da ponta onde está hoje a fortaleza. 

Diu em mãos portuguesas conheceu horas altas de prosperidade. O seu 
comércio desenvolveu-se extraordinàriamente, e não havia na índia entreposto 
mais rico. Toda a indústria indiana de algodões naquela vasta área se escoava 
por Diu. Entre Diu e a África em especial estabeleceu-se um amplo sistema de 
créditos e procuradores, que ainda mais desenvolveu o negócio. Os Jesuítas 
eram ali banqueiros de renome, porque tinham o privilégio de reduzir a moeda 
o ouro de Moçambique. Com o lucro subsidiavam as suas missões da Etiópia. 
Cunhavam também a prata que vinha do Sul por via de Goa, e, como não rou¬ 
bavam no peso, bem depressa a moeda privativa de Diu corria mundo por ser 
a melhor, e Diu se tornou praça de câmbios de todo aquele vasto Norte do 
Oriente. 

Mas as forças do mal renasciam sempre na índia como as cabeças da 
hidra, A paz portuguesa foi sempre benéfica aos povos, mas era combatida 
por quantos aventureiros queriam tirar partido da nossa .permanente falta de 
recursos militares, A acção portuguesa tinha-se estendido necessàriameiite um 
pouco por toda a parte e não podia acudir-se a tudo, Ora, nos meados do 
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século XVII os árabes conseguem voltar com alguma força ao mar, em dire¬ 
ção da África e da índia, e dirigem acções de pirataria contra Diu e as suas 
águas. Durante longos anos se lutou, mas os prejuízos foram grandes, o comér¬ 
cio decaiu, e Diu nunca mais voltou a ser o que fora. Nessa altura o Vice-Rei 
autorizou que a corporação dos mercadores de Diu se estabelecesse ela própria 
em Moçambique, datando pois desse fim do século XVII a grande influência 
dos homens de Diu no comércio moçambicano e a relevante importância de 
Moçambique na vida de Diu. 

A prosperidade que se seguiu ohamou a atenção dos piratas do Guze¬ 
rate para a boa presa dos navios de Moçambique quando regressavam a Diu 
com marfim e escravos. Um deles, que tinha frota e porto, tomou o hábito 
de aguardar nas imediações de Diu, na época própria, os barcos de África, 
e foi preciso liquidá-lo, o que se fez em 1722, com uma expedição de Goa. 
Data dessa altura a conquista do pequeníssimo território e porto de Simbor 
— 1 hectare a 20 km para leste de Diu—que era o fojo do pirata. 

Outro grande centro português na índia foi Baçaim, que os portugueses 
obtiveram por tratado no primeiro terço do século XVI, numa tentativa cam¬ 
balea para serem desviados de Dio, e consequentemente do comércio da 
Costa Norte. Três décadas depois, as vicissitudes da guerra marítima leva¬ 
ras os portugueses a Damão. O comércio exigia pontos de apoio, não só 
devido às condições da navegação à vela, mas também devido à necessidade de 
proteger os comboios marítimos. O jogo diplomático e o jogo da guerra cria¬ 
vam, por isso, condições favoráveis que os portugueses não .perdiam. Sem 
a segurança de toda a costa era pràticamente impossível o comércio, tanto 
mais que o problema do abastecimento se processava em constante ameaça. 
Com efeito, o arroz, só por si, obrigava a manter a chamada armada do sul, 
que na época própria ia buscá-lo à Birmânia e à Malásia, para abastecer Goa 
e as fortalezas costeiras. 

Todavia, foi o comércio de tecidos e especiarias que obrigou à incidência 
do esforço português para Norte de Goa. E assim nasceu a Província do 
Norte, desde Bombaim até um pouco acima de Damão, com a configuração 
dum Chile, estendida entre os Gates e o mar, ao longo do Concão. A Provín¬ 
cia do Norte, que foi portuguesa dois séculos, até que se perdeu quase toda 
na guerra luso-marata de 1737-1739, constituiu sempre um pesadelo para a 
administração portuguesa, porque a sua faixa costeira, de 7 a 30 km de lar¬ 
gura, não tinha boas condições de defesa. Além de lhe faltarem bons porto.s, 
carecia de profundidade, e estava aberta a .todas as incursões dos povos da 
montanha, sujeitos aos senhores feudais indianos. Em mãos portuguesas, a 
Província do Norte impedia as comunicações directas do interior indiano com 
o mar, e sujeitava o comércio do interior à fiscalização portuguesa; primeira 
dificuldade. Por outro lado os pequenos reis da montanha, servidos por povos 
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guerreiros e salteadores, tinham conseguido, ao longo dos séculos, dominar 
os povos agrícolas da faixa litoral, e haviam mesmo criado instituições jurí¬ 
dicas especiais que garantiam a protecção destes a troco dum tributo pesado, 
pago anualmente. Muito hábeis na sua diplomacia, os portugueses não bani¬ 
ram este tributo do chouto, e aceitaram-no como uso e costume, e foro ou 
pensão das terras, considerando que isso não ofendia a soberania. Todavia, 
as numerosas lutas que houve sempre na Província do Norte nasceram quase 
todas das permanentes complicações derivadas da cobrança do chouto, que 
tantas vezes vexava os povos portugueses com extorsões por parte dos ren¬ 
deiros e cobradores dos reis estrangeiros, 

A difícil questão da cobrança do chouto, socialmente tão importante, con¬ 
tribuiu em alto grau para se organizar na Província do Norte, em alta escala, ■ j 
aquilo a que hoje se chamaria a Defesa CM do Território, e que foi uma j 

característica essencial da nossa Administração, naquela zona em especial, j 

e em toda a índia, e até em Moçambique, onde .0 sistema foi introduzido. j 

A instituição está ainda por estudar em todo 0 seu pormenor, mas conhecem- 
-se suficientemente as suas linhas gerais, Aliás, 0 sistema coincide até certo 
ponto com 0 que vigorava na própria índia, e se designava por saranjam. 

Pelo menos há sarmjames que coincidem com a nossa enfiteuse. j 

Aproveitando simultâneamente aspectos sociais, políticos e económicos 
de várias instituições, os portugueses criaram na índia, e especialmente na 
Província do Norte, a instituição dos prazos . O prazo é esseneialmente uma 
ferra agrícola extensa, dada de mercê em três vidas, ficando sujeita ao paga- * 

mento de um foro anual ao Estado. A transmissão da propriedade faz-se por i 

linha feminina, na filha mais velha, casada. De três em três vidas a situação 
do prazo é revista, para actualização do foro e balanço do resultado social, 
podendo reverter à Coroa. A concessão só se faz por mercê de serviços dis¬ 
tintos ao Rei, e por alvará régio. Sobre 0 prazo incidem espedalmente dbri- 
ções militares, que na época se traduzem na obrigação de ter permanentemente 
aparelhados, dia e noite, um ou mais cavalos arábios de guerra, com seus i 

cavaleiros, e por vezes alguns homens de guerra, a pé, também armados, j 

A função desta pequena força civil, paga pelo enfiteuta com os rendimentos j 

do prazo, é estar sempre pronta para fazer frente às incursões repentinas dos j 

invasores da montanha, especialmente na época das colheitas, pela cobrança j 

do chouto . Cada prazo fornecia os seus homens a uma hoste que tinha base j 

numa tranqueira ou fortim, centro de resistência e base de contra-ataque, j 

O sistema deu sempre resultados nas pequenas operações de guerriÉa, tor- | 

nando-se suficiente, e nas guerras de maior envergadura foi a primeira linha j 

de defesa. O que nunca se conseguiu em termos satisfatórios foi que os foreiros j 

residissem nos prazos, pois preferiam estar em Damão, em Baçaim, e espe- 1 

oialmente em Goa. O que se compreende, porque eram fidalgos com prc- I 
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taim i?? * í* Corte *> Norte, como * Mgnava 

açarni pela linhagem de alguns moradores reunidos em torno do General 
do Norte, governador da Província. 


. fr® a a f ritist í 0 d0 prazo P el '°s povos à sua semelhança com 0 saran- 
jam indiano, cujo regime jurídico é muito mais rico de variantes a ponto de 
comportar a soberania feudal que 0 prazo não admite. Esta é especialmente 
uma forma de povoamento e defesa militar, mas de povoamento senhorial, 
que era na antiga organização social a única forma compreensível, visto não 
entender-se possível a existência de alguém na vida sem um vínculo pessoal. 
Pelo facto de ser dono das terras a qualquer título, 0 senhor protegia as 
populações e delas recebia tributos e serviços, que por sua vez prestava ao 
seu rei. Foi assim que durante dois séculos os foreiros da Província do Norte 
conservaram portuguesa a extensa Província até à grande invasão de 200000 
maratas que a conquistou de 1737 a 1739. 


Esta guerra, que eliminou a soberania portuguesa na faixa litoral de 
Bombaim a Damão, foi precedida duma série de pequenas guerras anuais 
que se tornaram flagelantes a partir de 1732, e se devem à formação do Império 
Feudal Marata que em 1706 entra em plena expansão. Constituído à ilharga 
da Província do Norte, separado dela pelos pequenos reinos da montanha, 
não lhe foi difícil assenhorear-se destes reinos e dos Gates, e tentar chegar 
ao mar. Qs maratas compreenderam bem depressa que 0 mar era uma força, 
e não podiam aotuar na índia como potência sem frotas mercantes e de guerra 
para 0 seu comércio e abastecimento. Goa sabia que seria muito difícil deter 
os maratas, que progressivameiite deterioravam e desmantelavam 0 Império 
feudal do Grão Mogol, que os não conseguia reduzir também. Por outro 
lado, ingleses e franceses entravam no jogo complexo em busca de vantagens, 
porque a França e a Inglaterra começam a rivalizar a sério na índia. O pro¬ 
blema do acesso marata ao mar, acesso melhor e mais fácil para 0 seu comér¬ 
cio, acesso directo, porque 0 indirecto lhes não faltava com a estrutura das 
vassalagens e alianças que os Maratas estenderam a alguns dominantes de 
certos pontos do litoral, foi várias vezes negociado com Goa, mas sempre 
no espírito de fé púnica que caracterizava a diplomacia indiana, em que os 
Maratas não eram menos oportunistas do que os mais, por exigência impera¬ 
tiva do jogo geral da política indiana, sempre provisória e periclitante. 

Neste enquadramento era impossível que os Maratas não erguessem a 
bandeira do nacionalismo hindu, não só contra 0 europeu, 'mas especial- 
mente contra 0 catolicismo como força política, como é evidente pelos proto¬ 
colos de negociações diplomáticas de muitos anos, E não 'admira que, provada 
a capacidade de mobilizar consideráveis exércitos, nlo muito poderosos como 
força militar, mas esmagadores pelo número, se pusesse aos maratas a opor¬ 
tunidade de operações conjugadas para a expulsão dos portugueses, único 
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obstáculo à possibilidade de fazer do Império uma potência navâl de primeira 
ordem entre os Estados Indianos, .pela posse de vastos litorais. 

A grande invasão iniciada em 1737 conquistou progressivamente toda a 
Província do Norte, excepto uma pequena zona de Damão, e tfixou-ise em 
torno da poderosa fortaleza de Baçaim, com 200 mil homens que a cercavam, 
com algum auxílio secreto inglês em munições, facto que os portugueses nunca 
perdoaram como lamentável traição do Governo Britânico de Bombaim ao 
espírito e ao texto do tratado de aliança de 1661. Todavia Baçaim teria resis¬ 
tido se Goa pudesse socorrê-la em termos, até chegarem substanciais reforços 
pedidos à Metrópole, e que esta enviou, mas por falta de ventos favoráveis 
ficaram retidos no Brasil uma viagem. Mas Goa foi também atacada. Um 
exército igualmente poderoso entrou fàcílmente por Salcete e Bardes, terras de 
defesa muito difícil, e cercou as Ilhas de Goa onde era a capital. Com redu¬ 
zidas forças divididas, e já sem recursos, o Vice-Rei teve de negociar a todo 
o custo, e aceitar a possível perda da Província do Norte. Aceitar a possível 
perda da Província do Norte, porque estando cortadas as comunicações com 
Baçaim, não se sabendo como alí corria a guerra, ficou ao arbítrio do General 
do Norte aceitar ou não a paz. Esta esperança de salvar alguma coisa veio 
a redundar afinal na perda de considerável parte de Damão, que não fora 
conquistada. A salvação de Goa, cabeça de toda a nossa índia, exigiu sacri¬ 
fícios consideráveis, que, porém, foram mais tarde compensados, como a 
seguir veremos. 

Parece oportuno intercalar aqui algumas considerações acerca dos 
ingleses, que sob a forma de aliados aparecem como os inimigos potencialmente 
mais perigosos de Portugal na índia. Não se conhecem ainda, e talvez nunca 
venham a conhecer-se, as razões determinantes da chamada «Cessão de Bom¬ 
baim», pdo Tratado de Aliança de 1661, tanto mais que ao tempo a expan¬ 
são britânica dispunha de campo livre em Surrate, no Golfo de Cambaia, 
e na Costa Leste da Península Indiana, onde actuou com muita liberdade. 

Nos termos do Tratado de 1661, a cessão do porto e ilha de Bombaim, 
mesmo ao lado das importantes posições de Baçaim, aparece com o objectivo de 
facilitar aos ingleses a montagem de um dispositivo de segurança contra o 
avanço dos holandeses para o Norte, pela costa ocidental da índia, onde 
estes iam ocupando posições portuguesas, Ficavam os ingleses obrigados 
a auxiliar Portugal contra os inimigos que surgissem na índia, e previa-se a 
restituição a Portugal, em certas condições, das posições que perdesse e 
os ingleses viessem a ocupar. Grande esperança, grande controvérsia, e 
autêntico ponto nevrálgico, porque os critérios portugueses e ingleses nunca 
se ajustaram a este respeito, e o tratado ficou logo morto neste ponto. É, porém, 
uma história que não cabe aqui. 


j Goa reagiu violentamente ao Tratado. Havia o exemplo de Ormuz, em 

j cuja perda os ingleses tinham colaborado activamente, por meio de for- 

j necimento de guerra aos persas, e havia toda uma manobra cautelosa e 

5 persistente no Golfo Pérsico e na Península Arábica contra a série grande, 

mas frágil, de pequenas posições comerciais portuguesas naquela zona. Os 
ingleses não eram estranhos ao renascimento árabe que atacava Portugal 
■ simultâneamente em direcção a Diu e ao longo da Costa Norte da África 

Oriental, até Moçambique. Era o prenúncio de nova batalha pela posse 
do Índico, Aos homens de Goa e Baçaim surgiam os ingleses na costa oci¬ 
dental da índia metidos era cunha entre os dois principais centros portu¬ 
gueses— Goa e Baçaim. Foi por isso que todos os interessados goeses e 
í baçaenses no comércio da índia com a Europa se prontificaram a resgatar 

; por dinheiro o porto de Bombaim para dele privarem os ingleses, visto na 

| época não ser livre o comércio internacional, dado o princípio de pertencer 

às nações detentoras dos portos. O próprio Vice-Rei, enviado de Lisboa 
com ordens expressas de executar o Tratado, converteu-se imediatamente 
às sensíveis razões goesas, e tornou-se o primeiro paladino da não entrega 
de Bombaim. Porém, aconteceu que quase quatro anos volvidos, nesta luta 
| entre Goa e Lisboa, de reclamações e ordens, o Vice-Rei se rendeu a supe- 

I riores razões de Estado que envolviam a honra nacional pelo não cumpri¬ 

mento do Tratado, e entregou Bombaim aos ingleses quando Lisboa estava 
já resolvida a sobrestar na entrega e abrir negociações supletivas em Londres. 
* Segundo a tese de Goa, a presença dos ingleses em Bombaim seria o início 

j da perda de toda a nossa índia pela poderosa concorrência comercial que 

nos fariam, e, além disso, o seu assento naquele ponto iria introduzir mais 
| um perigoso faotor no jogo político e diplomático com os reis nativos. Trata-se 

I de uma das mais .certas e rigorosas previsões da história, que se cumpriu 

ponto por ponto durante três séculos exactos. A destruição da presença 
portuguesa em Goa iniciou-se com o Tratado de 1661 e foi sempre coman- 
; dada de Bombaim. 

Todavia é de pôr em relevo que a presença inglesa em Bombaim se 

iniciou com a sem importância das coisas que começam, e embora a posição 

militar, comercial, estratégia e política daquela feitoria se fosse robustecendo, 
só adquiriu projecção decisiva com o fim do Império Marata, que coincide 
com o fim do Império de Napoleão, a destruição da ameaça francesa na 
índia e a viragem da política mundial .pelos Tratados de Viena. Não é costume 
da historiografia portuguesa do Ultramar enquadrar a história nacional nas 
j linhas da história geral, e, por isso, são tantas vezes inexplicáveis os factos 

da nossa vida de Nação. Neste caso de Goa há uma cadeia de acontecimentos 
tão Intimamente ligados que é forçoso considerá-los em bloco. São eles, em 
sucessão, a cessão de Bombaim no ciclo da perda das posições e da influência 
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portuguesas no Golfo Pérsico (que diegou a ameaçar mltomente a própria 
Goa e motivou a reocupação de Angedíva, abandonada desde o século XVI), 
os ataques a Diu, a Momibaça e a Moçambique, traduzindo perturbações 
graves no comércio e na navegação dos portugueses no índico Norte, e pre¬ 
juízos ddfinitivos a Diu e Damão; o ciclo de guerras na 'Província do Norte 
até à sua perda progressiva e definitiva; o recrudeseimento da pirataria m 
Costa Ocidental da índia, que motivou uma eventual aliança local luso-britâ¬ 
nica para a dominar, sem êxito; a decadência militar e política do Império 
do Grão-Mogol e o nascimento emptivo do 'Império Marata; a rivalidade 
anglo -francesa na índia, denominada como a primeira afirmação da supremacia 
naval britânica, vitória que leva os ingleses a embrenlharem-se na vida política 
indiana, em que os franceses tinham começado a penetrar, assim se abrindo 
c amin ho ao sen papel de dominantes e árbitros do equilíbrio político na penín¬ 
sula; as tentativas francesas para perturbar os ingleses na Ma, durante as 
guerras napoleónioas, o que leva os ingleses à destruição dos aliados dos fran¬ 
ceses, e por implicação no complexo político indiano, à destruição do Império 
Marata, e consequente preponderância política em todo o litoral e centro-sul 
da Península Indiana; vizinhança total inglesa da índia 'Portuguesa cerca 
de 1820, 

Ora é nesta fase complexamente agitada da vida política da índia que 
Portugal tenta, com bastante êxito, reconstruir em bloco a sua parcela de 
domínio. 

Como sabemos, Goa era pequeníssima, compreendendo apenas as Ilhas 
de Goa, Bardês e Salcete, que correspondem aos aetuais concelhos de Goa, 
Bardês, Salcete e Mormugão, designados posteriormente por Velhas Conquis¬ 
tas. A esta pequena parcela, e aos aetuais distritos de Damão e Diu, à Ilha 
de Angediva e duas feitorias mais, isoladas, ficara reduzida a nossa índia em 
1740. A política dos Vice-Reis orientou-se toda no sentido de recuperar a 
Província do Norte, com a ajuda de substanciais reforços enviados anual¬ 
mente pela Metrópole, em soldados, navios, material de guerra, provimentos 
de toda a ordem, e alguns milhões em moeda. Foi um esforço colossal, como 
nunca se fez, e obriga a uma reflexão não habitual quanto à política ultra¬ 
marina no reinado de D. João V. Todavia, sensatamente, os Vice-iReis utili¬ 
zaram todo o potencial recebido da Metrópole numa Série brilhante de ope¬ 
rações planeadas com a intenção de libertar Goa de pressões vizinhas. Tinha-se 
sempre mantido, desde o século XVI, o sistema de interposição de pequenos 
Estados livres entre o território português e os grandes Estados indianos, cons¬ 
tituindo uma cintura de protecção destinada a evitar os grandes choques. Saté¬ 
lites de Goa ou dos grandes reinos indianos, ligados ora a nós, ora a eles, e às 
vezes aos dois, por tratados, ou laços de família, os Estados da cintura de Goa 
constituíam uma cobertura que, vigiada e contida, era eficaz, tanto mais que 


economicamente dependiam-bastante dos portos de Goa, escoamento natural 
do seu- comércio internacional. 

Os maratas haviam, porém, criado novas condições de pressão desses 
Estados sohre Goa, e estavam a empurrá-los deliberadamente contra nós, 
ao mesmo tempo que se verificavam perspectivas novas de grandes modifi¬ 
cações no equilíbrio político, por via da acessão dos ingleses e franceses. 
Os franceses manobravam especialmente ao sul de Goa, onde aliás os ingleses 
eram imediatamente vizinhos em Carvar; os ingleses, instalados em Bombaim, 
e libertos da nossa contiguidade na Província do Norte, trabalhavam em riva¬ 
lidade connosco os chefes maratas nas fortalezas e terras da nossa antiga 
'Província; os maratas actuavam imediatamente a norte de Goa, no sardes- 
saiado de Cudale, ligado à casa real marata. 

Era tradição os portugueses de Goa -punirem todas as incursões e factos 
de má vizinhança com expedições que normalmente conquistavam as posi¬ 
ções adversas. À guerra seguia-se o indispensável ajuste da paz, e as posi¬ 
ções eram restituídas. A partir de 1740, esta política muda, ante a necessidade 
de conter as pressões adversas, compensar a perda da Província do Norte, 
vir possivelmente a obtê-la em troca doutras conquistas, e restaurar o .prestígio 
político ameaçado. Por isso, só exeepcionalmente, no meio século seguinte, 
são restituídas as conquistas, e Portugal adere abertamente ao sistema inglês 
de dilatação de domínio. As Novas Conquistas são incorporadas, às vezes 
com grande dificuldade diplomática, como no caso da parcela do Reino de 
Sundém que principiou por obter um estatuto especial de protecção muito 
sui-generis, tipicamente indicativo de uma política nova. Estava-se já sob a 
viva influência do iluminimo, e não era possível desprezar o tipo de acção 
inglesa ou francesa, que só considerava os aspectos político-económicos dos 
problemas. Havia, pois, que ir na corrente, e garantir aos povos a plenitude 
das chamadas liberdades de consciência. 'Portanto, foram solenemente garan¬ 
tidos os usos e costumes, e as práticas religiosas hindus -tal como no séc. XVI 
se tinham garantido a Diu também. As Novas Conquistas, que a partir 
de 1740 vieram a constituir uma segunda parte tão diferente da tradição de 
Goa, exprimem por inteiro uma política portuguesa na índia, completamente 
nova, que rompe totalmente com o passado e inicia a coexistência pacífica 
de expressões morais de vida tão diversas como o catolicismo e o hinduísmo, 
sobretudo no campo político. 

Eram excelentes as perspectivas de recuperação da Província do Norte, 
ambição máxima do Governo de Goa, do seu exército, que era elemento deci¬ 
sivo de acção política, e de todo o comércio cristão ou hindu que nela tivera 
participação larga, quando se verificou na política ultramarina da Metró¬ 
pole uma ampla viragem de concepção ideológica que de todo a -impediu. 
Estava-se no período forte do consulado de Pombal, na fase eufórica o 
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seu atrasado mercantilismo de pacto colonial, que antepunha a ^exploração 
intensiva dos recursos económicos coloniais a qualquer expansão pólínca. 
Por isso, a partir de 1760, a Metrópole proíbe ao Governo de Goa recupe¬ 
rar pela guerra a Província do Norte. Não o faz, na forma, a itítulo defi¬ 
nitivo, pois argumenta com a oportunidade de melhor conjuntura, ate Sua 
Majestade a ordenar, mas isso equivale a uma desistência, porque as con¬ 
junturas na índia não são avaliáveis na Metrópole, nem as ocasioes favo¬ 
ráveis duram o suficiente para aguardarem autorizações de Lisboa. 

Quanto 'lhe foi possível, Goa reagiu, e ao mesmo tempo que continuou 
a acompanhar a evolução política indiana, e a preparar posições diplomáticas, 
acabou por decidir-se pela recuperação por negociações políticas, atirando-se 
para a fogueira de intrigas familiares em que ardia e se decompunha ^o 
Império Marata. Era um subterfúgio, porque esta forma de intervenção nao 
ia contra as instruções categóricas de Lisboa, mantidas pelos sucessores de 

Pombal, mas podia conduzir à guerra. 

O alarme e a decisão de Goa filiaram-se na descoberta das intenções 
inglesas, porque os governos ingleses de Bombaim e Calcutá trabalhavam 
pda obtenção da Província do Norte para a Grã-Bretanha. Dai uma contro¬ 
vérsia com os ingleses sobre os seus deveres de aliança com Portugal, a fim 
de os convencer a desistirem do intento, e a abertura de negociações secretas 
com um ramo da dissidência marata, para se óbter a entrega da Província, 
a troco de apoio político, 

Embora se tivesse previsto a negociação com qualquer dos partidos 
marotas, os portugueses acabaram por negociar com o mais poderoso, o que 
tinha efectivamente mais poder, e portanto cederia menos. Com dfeito, 
as conversações iniciadas em 1775 conduziram, era 1779, à obtenção de uma 
pequena porção de território a anexar a Damão, que vivia em permanente 
déficit e tinha que sustentar 1000 homens de guarnição. Só em 1738 e i /» 
foi geograficamente definido o território obtido em 1779. 

O que se passou foi que os portugueses jogaram tanto pelo seguro 
que se deixaram ultrapassar pelos ingleses. Goa chegou a receber a Oferta 
da restituição de toda a Província do Norte, a troco de auxílio militar ao 
partido marata desejoso de alcançar o poder, e que portanto, detinha apenas 
uma pequena soberania territorial e precária. Foi nessa altura que a corte 
marata cedeu a Portugal territórios com o rendimento anual de 12 000 rupias, 
em plena soberania, considerando com amizade o caso de Damão. Estava 
no espírito das negociações serem contíguos a Damão os territórios a designar 
até àquele limite de rendimento. Liquidavam-se pelo Tratado todas as que¬ 
relas luso-maratas e esfcabeJeoeu-se uma aliança entre Goa e Puném. 

O Tratado ficou por executar, mas a Corte Marata ganhou logo a vanta¬ 
gem de impossibilitar qualquer entendimento entre Goa e os dissidentes do 
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outro partido marata. Este, logrado nas vantajosas ofertas feitas a Goa para 
a separar de Puném, ofereceu iguais vantagens aos ingleses, que já senhores 
de Surrate combatiam com pretextos fáceis e verdadeiros o Império Marata. 

E o resultado foi que a cessão obtida em 1779 se materializou anos depois 
separadamente de Damão, constituindo os territórios de Dadrá e Nagar Aveli, 
e no jogo habilíssimo e ardiloso entre maratas, dissidentes maratas, ingleses 
e portugueses, com estes já diplomaticamente batidos, vieram os ingleses 
a ficar pelos anos fora com toda a Província do Norte, desde Baçaim e 
Surrate, excepto os encravamentos portugueses de Damão, Dadrá e Nagar 
Aveli, ao mesmo tempo que senhoreavam também diversos pontos do litoral 
de Bombaim a Tiracol, e continuavam a preparar domínio para sul, a partir 
de Carvar. A cunha britânica, introduzida em Bombaim pelo tratado anglo- 
■luso de 1661, começava a dar frutos, e a deslocar o eixo dos interesses ingleses 

de Calcutá para Bombaim. f 

Estava-se à beira duma plena supremacia britânica na índia e no Indico 
quando sobrevieram as guerras napoleónicas e os franceses tentaram atacar, 
ou, .pelo menos, perturbar a retaguarda inglesa naquela zona. Mas a Ingla¬ 
terra concentrou no índico mais de 200 barcos de guerra e organizou exér¬ 
citos na índia com mais de 250 000 homens, de modo que se malograram 
todas as tentativas para enredar e comprometer os ingleses, que saíram da 
contenda mais robustecidos. 

O caso teve importância para Goa, porque dos contactos entre Tipu 
Sultão e os franceses resultou um plano para a conquista de Goa, de forma 
a servir de base à luta contra os ingleses, sinal de que ao tempo o poder inglês 
* transferira já para Bombaim. Desgastada por lutas sucessivas na Europa, a 
Metrópole Portuguesa enfraquecera consideravelmente e o exército português 
im índia, apesar de grande (cerca de 8000 homens, contando as forças auxi¬ 
liares da terra) estava mal armado e não dispunha de apoio naval. Por outro 
lado decrescia o comércio português e iam faltando progressivamente as 
receitas. Nesta conjuntura não foi difícil aos ingleses imporem a ocupaçao 
militar de Goa, Damão o Diu por contingentes auxiliares britânicos (1799* 
-1814), a pretexto da aliança defensiva entre os dois países. Foi um peftodo 
extremamente difícil para o Governo de Goa, sobretudo depois de 1807, 
quando o Rei D. João VI se transferiu para o Brasil, e a Metrópole foi 
ocupada pelos franceses. Repetiu-se na índia Portuguesa o que se passou 
na Metrópole, e só a repetidas diligências da Corte do Rio de Janeiro em 
Londres, como preliminares do Tratado Anglo-Portuguâs de 1815, os ingleses 
abandonaram Goa, Damão e Diu, Anos antes tinham mesmo tentado óbter 
do Vice-Rei um tratado que transferia, ao arbítrio de Bombaim, quando 
o Governo da índia Inglesa julgasse ameaçada a soberania portuguesa por 
forças externas, a administração civil dos territórios portugueses para a admi- 
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nistração da Companhia Inglesa das índias Orientais, O Vice-Rei opôs-se 
categoricamente, sem outra força que a sua vontade férrea, e o tratado 
foi assinado sem essa cláusula que teria liquidado o nosso Estado da índia. 

Finalmente, em 1820, os Ingleses circundavam oompletamente Goa corno 
nossos vizinhos, sob a égide de Bombaim. Todavia, fora o cerco político pre¬ 
cedido da montagem de hábeis formas de liquidação econômica da índia 
Portuguesa. A manobra inglesa enquadra-se numa série de importantes medi¬ 
das de liquidação do colonialismo antigo, tendo como pólos de acção a abo¬ 
lição da escravatura e a liberdade de comércio nas colónias. A conjuntura 
da primeira vaga antioolonialista, que afeota Portugal de 1799 a 1825, e cul¬ 
mina com o reconhecimento português da independência do Brasil e a garan¬ 
tia brasileira de não arrastar consigo as colónias portuguesas que continuavam 
ligadas à Metrópole, lembra muito a conjuntura aotual em que a Inglaterra 
está larga e responsavelmente envolvida. 

Mercê da invasão francesa da Metrópole, da transferência da Corte Por¬ 
tuguesa para o Rio de Janeiro, da ocupação britânica da Madeira e da índia, 
da sua poderosa influência no Brasil e na Guiné, do seu domínio absoluto 
no Índico, o comércio internacional português ficou à mercê da navegação 
britânica. A abertura dos portos coloniais portugueses à navegação e comércio 
ingleses tomou-se imperativa por falta de transportes marítimos nacionais, 
e revelou-se a única forma de assegurar o comércio ultramarino. Simples¬ 
mente, o comércio ultramarino português perderia a bandeira portuguesa, e 
assim aconteceu pelos famosos tratados negociados no Rio de Janeiro em 
1809-1810. 

Os efeitos de tais tratados foram terríveis na Mia Portuguesa, onde 
mercê dum considerável esforço executado no reinado de D, Maria I e 
D, João VI se tinha restaurado e nacionalizado a indústria têxtil manual, com 
a instalação de novas fábricas de Goa, Damão e Diu. Esta indústria alimen¬ 
tava especialmente a navegação luso-indiana para Moçambique, o Brasil, Macau, 
Angola e Guiné, A carreira de 'Macau beneficiava do rico transporte de ópio 
de Damão para a China. Os tecidos e o ópio bastavam para assegurar a pros¬ 
peridade de Damão, isto é, de súbditos da Companhia Inglesa das índias, 
que vendiam às fábricas de Damão o seu algodão e exportavam por aquele 
porto português o ópio cultivado na índia Inglesa. Mas os britânicos não des¬ 
cansaram enquanto não desviaram tão rico comércio para Surrate, e conse¬ 
guiram-no. Era também o tempo em que o nosso comércio ultramarino se 
apresentava tão importante que a praça de Lisboa mantinha uma linha de 
navegação de Lisboa ao Brasil e a Macau, e outra de Lisboa ao Brasil, Moçam¬ 
bique, Goa, Damão e Surrate, Goa e Damão tinham voltado a ser estaleiros 
importantes, e com madeiras de Nagar Aveli faziam-se enormes fragatas 
no péssimo rio de Damão. Ainda está no Tejo a enorme fragata D. Fer¬ 
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nando, a maior e última que ali se fez por ordem e despesa do Ministério 
da Marinha, quase nos meados do século. 

É igeraimente desconhecido o renascimento económico da nossa índia, 
verificado desde cerca de 1780, tendo por base importantes expansões na 
industria, no comércio e na navegação, e por apoio, por um lado o pro¬ 
gressivo mercado de Moçambique, e por outro o excelente mercado do Brasil, 
que comprava quantidades de tecidos para o resgate de escravos na Costa 
de África. Por ;seu turno era a nossa índia um bom mercado para os tabacos 
brasileiros. As consideráveis reduções portuárias e alfandegárias concedidas 
pelos Tratados de 1810 à navegação britânica, começaram por substituir na 
cabotagem da costa da índia, importantíssima, a bandeira portuguesa pela 
britânica e a substituição estendeu-se gradualmente ao comércio internacional. 
Foram golpes mortais na economia ultramarina portuguesa daquela época 
a perda do comércio de Surrate e Damão para Macau e a China, e a subs¬ 
tancial redução do comércio entre a nossa índia e o Brasil. Goa, Damão e 
Diu ficaram confinadas ao comércio com Moçambique, onde também entra¬ 
ram as concorrências inglesa e americana, que naturalmente ultrapassaram 
a posição goesa com o mais baixo custo das suas manufacturas. 

E assim entrou a índia em poucos anos num ciclo depressivo que a arras¬ 
tou para a influência avassaladora de Bombaim, influência que foi marcada 
pela progressiva decadência do nosso Estado em virtude da política de estran¬ 
gulamento económico a que o sujeitou a Companhia Inglesa das índias. 

O novo ciclo é ilustrado por alguns factos de extrema importância, e o 
primeiro respeita aos reflexos da implantação do liberalismo, A índia Por¬ 
tuguesa mantivera sempre ligações sociais muito íntimas com os territórios 
vizinhos, em dois sectores; o cristão e o hindu. O sector cristão conseguira 
organizar-se em força política em Margão e instalar-se em Lisboa no séc. XVIII 
durante a vaga anticolonialisfa da Revolução Francesa. O hindu, de feição 
nitidamente religiosa, conseguira organizar-se em Bondá, em força política, 
com a incorporação das Novas Conquistas, e visava apenas a liberdade do 
seu culto. 0 terceiro partido, politicamente dominante em Goa, era o euro¬ 
peu, constituído por descendentes agrupados no Exército e na Marinha do 
Estado da índia, e tinha fortíssima representação em Moçambique e Lisboa. 
O primeiro grupo a dar sinais de actividade política foi o cristão, que em 
1787 organizou a chamada Conspiração dos Pintos, destinada a sublevar as 
forças militares nativas, apoderar-se do poder, e entregar a Administração 
aos goeses. A conjuração, predominantemente eclesiástica, foi descoberta, e 
a revolta não eclodiu; mas o nativismo estava lançado, não contra a Coroa, 
mas contra o domínio dos descendentes e europeus na vida civil e militar 
de Goa. 








Os três grandes partidos tiveram, cada qual em seu campo, influência 
poderosa no destino de Goa durante o século XIX. Assim, o hindu, aliado 
às iddas da época, apoiado pela influente opinião pública inglesa e indiana 
de Bombaim, e auxiliado pela inquietação causada ao Estado pela deserção 
das aetividades económicas da nossa índia, conseguiu a abolição das restri¬ 
ções ao hinduíismo, e iparticularmente a supressão da Inquisição, que já desde 
Pombal se tomara mero instrumento da política do Estado, tanto na Metró¬ 
pole como em Goa. O partido cristão, retintaimeuite goês, encontrou no libe¬ 
ralismo e na criação da imprensa periódica, por essa época, uma forma de 
se afirmar notavelmente na expressão da problemática goesa, e de oferecer à 
Metrópole um contributo notável a todos os aspectos e problemas da vida 
nacional, como veremos. O partido europeu, militar, dividiu-se em liberais 
e antiliberais, tomando pela primeira vez posição perante a orientação polí¬ 
tica nacional da Metrópole. A deposição do último Vice-Rei absoluto, o 
Conde do Rio Pardo, em 1821, é obra sua, e desde então não cessaram as 
suas crescentes intervenções na política dos Governadores Gerais. O regime 
de partidos políticos, transplantado para Goa, onde forças militares relativa¬ 
mente consideráveis para a pquenez do território estavam inactivas peia paz 
britânica que rodeava as fronteiras, teve resultados desastrosos na quietude 
goesa. Constituíram-se Juntas Militares, Governos Provisórios, alguns gover¬ 
nadores enviados da Metrópole tiveram de transigir para conseguir governar 
e manter a soberania, outros foram privados do governo, depostos, ou tiveram 
de actuar coagidos. E as coisas tomaram aspectos graveis em 1835, quando 
foi nomeado Prefeito dos Estados da índia o goês Bernardo Peres da Silva, 
homem fanàtícamente dedicado a D. Pedro IV, seu amigo pessoal. O nati¬ 
vismo ressurgiu com extrema virulência, e todo liberal, sob o rótulo de 
perísmo. Bernardo Peres foi deposto pelos Generais de Goa ao cabo de alguns 
dias de governo. Entretanto, Damão e Diu tornaram-se baluartes do migue- 
lismo indiano por ser governador daquela Praça o Coronel Julião José da 
Silva Vieira, fanático de D. Miguel. E foi a guerra civil, uma guerra civil 
modesta, que teve como único acto e epílogo o malogro, em Tiracol, de uma 
invasão das forças navais de Damão, que o mar ajudou a destroçar. O con¬ 
siderável prestígio político da Metrópole conseguiu repôr a situação, e fazer 
triunfar o liberalismo sem luta sangrenta. As revoltas militares eram meras 
insubordinações de oficiais desfeiteados na luta política local, e íornaram-se 
de tal modo a injustificada endemia da época que o Governo de Lisboa acabou 
por extinguir o Exército em 1871. Medida de grande alcance político para 
o saneamento moral dos espíritos, foi, porém, o golpe mortal que aniquilou 
a presença do elemento europeu na índia Portuguesa, As grandes famílias 
de Goa, de velhas linhagens fidalgas, eram militares por tradição, Muitas 
começaram a reverter à Metrópole por carência de actividade na índia, outras 


foram até Moçambique, velho campo da sua muita influência e poder, e as 
restantes deixaram-se ficar, até ver, nos restos do Exército transformados em 
í guarnição. 

A autêntica má fé com que a Companhia Inglesa das índias considerava 
a índia Portuguesa, tanto pelos seu Governo de Bombaim como pelo seu 
Comité de Londres, evidenciou-se com os acontecimentos de 1835 e pertur¬ 
bações dos anos imediatos, que levaram o Governo Inglês a exercer pressões 
de tal ordem para o Governo Português vender o 'Estado da índia, que a 
Inglaterra ameaçou inequivocamente estar disposta a anexar Goa, Damão 
e Diu se Portugal não conseguisse garantir a tranquilidade pública em Goa. 

: A brutalidade provocou vivo ressentimento nos meios políticos portugueses, 

mas o Governo local conseguiu aquietar os espíritos em Goa. O Governo 
Português respondera entretanto, também inequivocamente, que nenhum 
governo de Portugal, digno de tal nome, ousaria transaccionar o Estado da 
! índia. 

Cerca de duas décadas depois, precisamente em 1857, a índia Inglesa 
revoltava-se, levantando-se em peso contra a Grã-Bretanha e a Companhia 
das índias. Teve a Rainha Vitória de acabar com a companhia exploradora 
■ e chamar os territórios à administração da Coroa. Foi um vendaval fantástico, 

laivado de repressões violentas e cruéis. Porém, o grande movimento nacio¬ 
nalista que então se forjou não afectou em nada a pacífica índia Portuguesa 
onde os povos se mantiveram fiéis a Portugal, e onde tantos milhares de per- 
' seguidos políticos pelos ingleses encontraram asilo generoso. 

Foi itambém a primeira vez que as relações luso-britânicas na índia se 
tornaram francamente boas, a ponto de se terem resolvido importantes pro¬ 
blemas de fronteiras em Damão, Diu e Simbor, em 1859, graças aos esforços 
do Governador Geral Visconde de Torres Novas, coadjuvado por essa gran¬ 
diosa figura de português que foi Cunha Rivara, Secretário Geral do Estado. 
Todavia ficou por resolver o problema mais importante, por sistemática 
oposição de Londres apesar da promessa formal de Bombaim: a troca de 
uma pequena parcela de Nagar Aveli por uma faixa que estabelecesse a con¬ 
tiguidade entre Damão, Dadrá e aquela Pragana, e desse unidade ao Distrito 
de Damão. Alguns anos depois, os ingleses interpunham uma linha férrea entre 
| Damão e Dadrá, e arrumavam a quesitão, como se verificou na tentativa 

que o General Joaquim Machado fez em 1898, e se malogrou por isso. 

I 0 grande acontecimento desta época foi, porém, o Tratado de 1878, que 

jj estabeleceu a união aduaneira entre a índia Portuguesa e a índia Britânica. 

As relações entre os dois vizinhos haviam voltado a piorar por motivo de 
f atritos em torno de problemas fiscais. À suavidade tributária portuguesa, com 

I impostos e taxas mais baixas, e uma fiscalização generosa, contrapunha-se, 

J do outro lado da fronteira, o rigor fiscal e o regime de monopólios ferozes 
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quanto ao sal, e ao fabrico e venda de bebidas destiladas. As pautas portu¬ 
guesas eram também menos onerosas. As receitas inglesas eram assim pre- j 

indicadas, e as autoridades britânicas com o seu conhecido e judaico zelo j 

pela rupia (afirmação ique nada tem de especulativa porque traduz uma j 

realidade insofismável e brutal da odiosa Administração britânica na índia) ; 

começaram a exercer pressão política em Lisboa para que a índia j 

Portuguesa alinhasse com a índia Inglesa. Andrade Corvo, flagelado por 
tantas incómodas pressões britânicas acerca de problemas nas duas costas 
de África e na índia, não viu remédio senão transigir, e alinhar politicamente j 

com a Inglaterra, e aproveitou o ensejo para afastar os perigos e as ameaças 
inglesas de anexar pura e simplesmente a nossa índia. Ficou muito velada 
no Tratado a reafirmação da aliança anglodusa, mas a este respeito as 
negociações foram mais claras que o texto final. Estabeleceu-se uma união 
aduaneira por 12 anos renováveis, entregou-se o monopólio do sal de Goa, 

Damão e Diu ao governo da índia Inglesa, regularizou-se em comum o pro¬ 
blema do fabrico de bebidas, organizaram-se pautas comuns, e outros arran¬ 
jos administrativos de alinhamento, e convencionou-se uma compensação 
anual de 400000 rupias ao Governo de Goa. Porém, o Tratado não teria 
qualquer vantagem duradoura para Goa se não fosse aproveitado para dar * 

qualquer novo impulso económico à nossa índia. 0 grande serviço de Andrade 
Corvo foi, pois, conseguir interessar, pelo Tratado, os capitais ingleses no 
apetrechamento do porto de Mormugao, e na construção de uma linha férrea 
até à fronteira, a ligar à rede inglesa. É certo que ital empreendimento custou 
as olhos da cara a Portugal, em garantias ao capital inglês, mas o porto e 
a linha férrea fizeram-se, e deram a Goa um valor novo e extraordinário. 

Porém, não pode negar-se que em tudo ficou Goa ainda mais dependente de 
Bombaim, onde com o tempo se concentrou uma laboriosa colónia goesa 
de mais de 100 000 almas. j 

Os doze anos de vigência do tratado foram suficientes para modificar j 

muitos aspectos da vida goesa, satelitizada em Bombaim, já elevada às cul- j 

minâneías de grande Metrópole. E tornou-se logo imperativo prepararem-se 
os goeses para a nova ordem social e económica que tinha por forma a emi» ; 

gração .temporária. A introdução do ensino generalizado de língua inglesa, j 

ao nível secundário, e por via particular, data de 1880. A sua influência cres¬ 
cente tornou-se avassaladora até 1954, ano em que os factos de vizinhança 
permitiram começar a debelá-la e a conduzir Goa mais aeentuadamente para 
a órbita nacional. 

Nos passos da vida política há que referir seguidamente um saudável 
esforço administrativo no sentido de acudir à inquíetante decadência dos 
distritos do Norte, onde merece destacado relevo a acção vigorosa do Coman¬ 
dante Raul do Amaral em Diu, nos primeiros anos da República, para sal¬ 


vaguarda de importantes interesses económicos regionais em Simbor. Notável, 
também, a introdução de reformas sociais e agrárias em Nagar Aveli em 
1912. A Pragana fora sempre um problema para o Governo Geral, dado 
o seu isolamento, Objeoto de medidas de desenvolvimento económico desde 
1870, vivera razoavelmente durante a União Aduaneira, mas os velhos pro¬ 
blemas derivados da distinção de regimes sociais e económicos e formas de 
administração civil e política, renasceram todos coim a reposição do iso¬ 
lamento. Surgiram graves conflitos com os ingleses, sobre comércio e fabri¬ 
cação de bébidas nativas, e as autoridades inglesas apertaram deliberada- 
mente o cerco a Nagar Aveli, Estes problemas, que afligiram os últimos 
anos de administração da monarquia, tentou resolvê-los a República, reto¬ 
mando o pensamento monárquico de um entendimento geral com a índia 
Inglesa, sobre questões de vizinhança e convívio, circulação de pessoas, 
comércio e indústria, e colaboração administrativa e aduaneira, a consignar 
em novo tratado. Mas a ganância inglesa era muita, e o seu intento iniludível 
visava manietar toda a vida da nossa índia, de modo a fazer dos territórios 
portugueses simples dependências totais das autoridades de Bombaim. Os 
nossos esforços, exercidos em Londres, Simla, Bombaim e Calcutá, raalo- 
graram-se todos, e para defender a liberdade de vida das populações teve 
o Governo da República de abandoná-las a uma vida modesta, preferível 
sempre, à ignomnia de amarrá-las por tratado, com vantagens ilusórias, 
a um futuro que não poderia ser melhor, por ficarem à mercê do estrangeiro 
todos os possíveis meios de vida. O desejo e a esperança dum novo Tratado 
da índia, justo e humano, arrastou-se de 1906 a 1923, com intermitências 
várias, e para o malograr muito contribuiu a Grande Guerra, período durante 
o qual as necesidades de defesa da.índia Britânica levaram os ingleses a 
incluir Goa, Damão e Diu num apertado sistema, de fiscalização de pessoas, 
mercadorias, comércio e trânsito, por ter-se levantado de novo a suspeita, 
como no tempo de Napoleão, que Goa era uma porta aberta à acção ini¬ 
miga, não obstante toda a leal e activa colaboração de vizinhança do Governo 
Português. 

A Proclamação da República merece uma palavra, pela maneira como 
for recebida pelo sector hindu, socialmente conservador e tradicionalista, mas 
por outro lado desejoso de exercer o seu papel, e ser politicamente igualado 
ao sector cristão, 'Os hindus receberam jubilosamente a República, que todavia 
nunca conseguiu anular em Goa a forte pressão política do sentimento cató¬ 
lico, mas criou na índia Portuguesa as condições necessárias, no sector da 
Administração, para a acessão política dos hindus, que até então se retraíam, 
por tradição, embora já desde o liberalismo lhes estivessem abertos todos os 
quadrantes. 
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Deve-se também à República, com a legislação desoentralizadora ultra¬ 
marina de 19)14, e 1920, uma expansão notável na discussão da pro¬ 
blemática goesa no enquadramento nacional. A reacção da índia à legislação 
politicamente regressiva posterior a 1926 íoi por isso viva, atingindo aspec- 
t os de verdadeiro protesto quando foi promulgado o Acto Colonial de 1930, 
que, afinal, como se vai esclarecendo, não visou senão defender Angola e 
Moçambique de manobras político-econômicas estrangeiras geradas nos pro¬ 
blemas da paz nascidos nos reajustamentos derivados da Guerra de, 14-18, 
ao tempo em processamento nos bastidores da Sociedade das Nações por 
generalização da ideologia do regime tutelar dos mandatos internacionais 
à política colonial europeia. 

Mesmo assim, o regime ultramarino resultante do Acto Colonial, apesar 
de ter coincidido com o primeiro grande vendaval gamdhiano que varreu a 
índia Britânica, numa gigantesca marcha do movimento de desobediência 
civil de grandes massas populares, que passaram ao lado de Damão e con¬ 
tornaram Nagar Aveli sem alfectar a vida corrente das nossas populações, 
não arrastou a índia Portuguesa, Pelos anos seguintes o gandhismo pôde 
revolucionar a Grande índia e amadurecê-la para a independência sem con¬ 
taminar nesse sentido as populações da índia Portuguesa, 'habituadas a uma 
vida de igualdade moral no conjunto português, que portanto não oferecia 
para isso argumentos de contraste quanto a explorações económicas colo¬ 
nialistas, dominações metropolitanas na educação, na cultura, na admi¬ 
nistração, submissão política das populações pela ocupação militar, Deste 
modo, os anos da guerra de 39 a 45 passaram cheios de dificuldades econó¬ 
micas quanto a abastecimentos externos, mas sem quaisquer dificuldades 
políticas. E em 1947, quando, em 12 de Agosto, os ingleses entregavam a 
índia aos indianos, o Governador Geral da índia Portuguesa assistiu em 
Bombaim à solenidade, a convite expresso, 

Embora date de 1928 a criação de uma secção goesa do partido político 
indiano chamado Partido do Congresso, e, depois de 1947, tenham surgido 
outros movimentos políticos a favor de uma incorporação da índia Portu¬ 
guesa na União Indiana, é insofismável que todos esses movimentos não nas¬ 
ceram em Goa, não resultaram de imperativos da consciência .política goesa, 
não tinham expressão numérica mínima, e muitos dos seus poucos membros 
nunca foram goeses de nascimento, mas descendentes de goeses na União 
Indiana. Não lhes faltaram, porém, essencialmente, alguns activos oportu¬ 
nistas homiziados com contas pendentes na Justiça. 

A partir de 1951, começou a iser intensa a acção desses grupos subver¬ 
sivos que a própria União Indiana consentia e sustentava, e cujos serviços 
organizou, até com elementos das suas forças armadas, para a acção, e com 
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elementos dos seus serviços de propaganda para uma campanha psicológica 
favorável, à escala mundial. 

A conquista de Goa, consumada em 18 de Dezembro de 1961, demorou 
assim dez anos certos. A União Indiana principiou por pedir a transferência 
de soberania com base no anticolonialismo, rompeu seguidamente com Por¬ 
tugal, e executou o sequestro de Nagar Aveli e Dadrá em 1954. A operação, 
muito fácil, obedeceu a elementares técnicas adequadas. Situados dentro da 
União Indiana, os territórios foram cercados por tropas indianas que lhes 
cortaram as comunicações com Damão, e grupos de invasores em que figu¬ 
ravam numerosos militares indianos em traje civil penetraram-nos por vários 
pontos, e ocuparam-nos, não sem alguma resistência, que foi muito fraca por 
carência absoluta de meios de defesa em armas, munições e homens adestrados 
por só haver polícia civil e rural mal armada. 

Mesmo assim, apesar de impossibilitado de socorrer Dadrá e Nagar Aveli, 
conseguiu Portugal levantar no mundo, com a evidência dos factos, um 
sentimento geral de reprovação, por se ter tornado claro que não houvera 
qualquer insurreição dos povos. Ao mesmo tempo partia da índia para 
os territórios portugueses uma acção terrorista de flagelação, que foi domi¬ 
nada por não ter encontrado apoio interno. Os próprios goeses, vítimas indis¬ 
criminadas também, reprovaram-na abertamente, e o método foi abandonado. 
A invasão por levas de satiagrais recrutados a dinheiro foi também um 
malogro, porque não pode haver satiagraísmo sem mística por justiça na 
causa moral, e essa faltava de todo aos indianos. O satiagraísmo gandhiano 
só poderia conceber-se feito pelos próprios goeses, que não tinham agravos 
que movessem o seu alto espírito de justiça. 

A campanha sistemática para a anexação abrandou depois durante alguns 
anos, enquanto Portugal aguardou do Tribunal Internacional de Justiça a sen¬ 
tença pela queixa que apresentou contra a União Indiana pela sua evidente 
participação nos acontecimentos de Dradá e Nagar Aveli. A sentença, de 
1960, reconheceu os direitos da soberania portuguesa, e condicionou a acordo 
com a União Indiana o trânsito militar para os territórios encravados, pelo 
que estes continuaram sequestrados. Entretanto a União Indiana organizou um 
governo para Dadrá e Nagar Aveli, e, posteriormente, incorporou a Praganã, 

A campanha de anexiomsmo político empreendida pela União Indiana 
para a índia Portuguesa assentava num pressuposto que falhou estrondosa¬ 
mente e merece por isso ser invocado. Sabia muito bem a União Indiana 
que a vida económica da nossa índia gravitava, havia mais de um século, 
na órbita da vizinha índia Inglesa, e da zona de Bombaim em especial, e 
que o facto económico arrastem para a mesma órbita o facto social, Um 
bloqueio que provocasse sübitamente o isolamento da índia Portuguesa, 
privando-a de comunicações, serviços e trânsitos, provocaria um imediato 
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colapso com reflexos graves na resistência moral das populações, o que auxi¬ 
liaria o desvio da índia Portuguesa, de Portugal para a União Indiana. Espe¬ 
rava-se a paralização progressiva da vida econômica, com a criação de um 
grave problema económico-sooíal que levasse a Administração a ter que 
lutar pela manutenção da ontem interna, e não se esperava na União Indiana 
que Portugal fosse capaz de enfrentar a situação. Todavia, Portugal fez 
o milagre, mobilizou recursos, mobilizou sobretudo a vontade corajosa de 
fazer impossíveis, e porque se estava no I Plano de Fomento, se haviam pre¬ 
visto medidas de desenvolvimento económico-social para o Estado da índia, 
a Nação dispunha de recursos, e as populações deram prova de espírito 
de sacrifício, e de serenidade, foi possível vencer o bloqueio e abastecer os 
territórios de tudo quanto precisavam. A situação económica mundial favo¬ 
recia aliás o êxito daquela autêntica batalha de sobrevivência, porque a explo¬ 
ração mineira, iniciada em Goa em 1908, e depois abandonada quase, viu 
surgirem-lhe boas condições de expansão, a partir de 1947, pela procura 
internacional de ferro e manganês, acompanhada da alta de preços. Foi, 
portanto, preocupação dominante do Governo activar as exportações para 
o que se promoveram importantes melhoramentos no porto de Mormugão, 
no seu caminho de ferro, nas próprias instalações mineiras e nos transportes 
fluviais. Poderá isto parecer de pouca importância, mas foi o nervo da 
vitória contra o bloqueio, que se malogrou de todo, porque se manteve e 
desenvolveu o comércio, se assegurou a oferta de trabalho, se conseguiu 
aumentar os salários, e se obtiveram mais elevadas receitas públicas que, 
com outros subsídios vultuosos, do Tesouro tía Metrópole, permitiram 
empreender importantes obras públicas que estavam a dar à índia Portuguesa 
novas formas de vida, traduzidas em já evidentes melhorias nos níveis de 
existência das populações, 

Embora a União Indiana continuasse a manter em todo o mundo uma 
intensa campanha contra Portugal, destinada a criar antipatias contra nós, 
nada fazia prever o emprego da força em 18 de Dezembro de 1961. Muito 
embora se tenha dito, e redito, que Neliru recorreu à conquista de Goa, 
Damão e Diu para resolver dificuldades de política interna que afectavam o 
seu prestígio e o do seu Partido do Congresso, tudo me leva a crer que o 
acontecimento foi apenas um facto da luta que o anticolonialismo desenvolve 
sistemàticamente em todo o mundo contra Portugal. 

Empenhado numa autêntica luta de sobrevivência havia quase um ano, 
no Norte de Angola, luta que prossegue e envolve essencialmente a disputa 
da posse económica da produção de matérias primas pela posse política dos 
territórios, entre os Estados Unidos e a Rússia, ipor interpostas forças de 
nacionalismo fomentado para independências destinadas a caírem em ime¬ 
diatas dependências, Portugal não aceitou uma segunda frente em Goa, 


dada a perspectiva de ter de a aceitar na zona vital de Moçambique, Terá 
sido, ao que penso, uma decisão angustiosa para o Governo, mas uma decisão 
inevitável em virtude de a Inglaterra ter suprimido a cintura de pequenos 
Estados que dantes cobriam Goa, e assim ter a União Indiana, sua herdeira, 
podido surgir como vizinha poderosa, cujo poder esmagador seria sempre 
impossível deter. Quando muito, numa situação normal, sem a guerra de 
Angola e a ameaça sobre Moçambique, seria possível prolongar uma resis¬ 
tência suficiente para mobilizar a reprovação internacional contra a União 
Indiana. Todavia, nunca seria possível mobilizar a segurança colectiva a favor 
do nosso Estado da índia, espantosa contradição do nosso tempo, dado que 
a Organização das Nações Unidas deixou de ser a responsável da paz. Como 
se sabe, convocado o seu Conselho de Segurança para se ocupar da iniludível 
agressão indiana a Goa, a Rússia vetou o reconhecimento da agressão. Por¬ 
tugal não tinha mais nada a fazer, senão lamentar a sua pouca força num 
mundo em que os valores morais se degradaram tanto que já não é possível 
conter ambições senão pelo medo da força. O inundo voltou a pertencer à 
tirania dos poderosos. Portugal sofre desta fatalidade secular, ele que .preci¬ 
samente há cinco séculos e meio voltou costas à Europa, à procura de outras 
terras e outras gentes onde pudesse viver, porque era pequeno e fraco. A moral, 
o direito, as suas alianças com a Inglaterra e os Estados Unidos, tudo o aban¬ 
donou, e não liá dúvida que a atitude destas duas grandes potências foi um 
manifesto acto de cumplicidade e traição. A honra da Inglaterra nunca mais 
poderá lavar-se de ter colaborado efectivamente, como os factos evidenciaram, 
na monstruosa injustiça quê foi a conquista de Goa, a pretexto dos ventos 
novos da história, porque quem gera os acontecimentos e com eles faz a 
História são os homens com o seu carácter. 

Goa foi uma perda irreparável para o Mundo Português, em que se inclui 
naturalmente ,o Brasil, a grande força mundial do amanhã. Goa era a expres¬ 
são viva do diálogo português pelo mundo, e a prova da possibilidade de se 
entenderem e viverem povos tão diversos como são o luso e o goês, e mais do 
que isso, de se interpenetrarem, de tal modo, que alguma coisa de significativo 
o espírito goês assimilou de Portugal, e alguma coisa também, de igual signi¬ 
ficado, o espírito português assimilou de Goa. O primeiro grande valor dessa 
vida comum de séculos, é que ambos os povos se devem um ao outro o seu 
actual sentido de grandeza e de lugar na história do mundo, Portugal seria 
pouco mais do que uma zona confundida na Península Ibérica se não fosse 
ter na história da humanidade a gloriosa credencial da Expansão que teve 
por culminância a índia, Goa não teria passado dum lugarejo indiano se o 
mundo oriental lhe não devesse o grande serviço de ter sido a Metrópole 
ocidental do Oriente. Veja-se o que da história da sua Goa escrevem os his¬ 
toriadores goeses, No seu pensamento, a expansão portuguesa irradiante 
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de Goa é a expansão goesa, e não pode esperar-se mais alto sentido de iden¬ 
tificação. A história de Portugal na índia pertence inteiramente a Goa, na 
medida em que o goôs a considera sua, como expressão e sentido da sua 
grandeza, fonte perene da sua peculiar individualidade, afirmação de uma 
personalidade própria que só agora os goeses começam a compreender. 

Que só agora os goeses começam a compreender, repito, porque nada 
mais injusto do que considerar-se colonialista uma Metrópole militarmente 
tão fraca que deve o Império à acção e à iniciativa das próprias colónias, ^ e 
politicamente se deixou ultrapassar por algumas delas, e além disso consentiu 
que a economia de pacto colonial se processasse dumas colónias para outras 
e não para ela. Na formação do mundo português foi decisiva a participação 
de Goa, e dos próprios goeses em todo o índico e Extremo Oriente, a ponto 
de todos os territórios portugueses para Leste do Cabo da Boa Esperança 
iterem politicamente .pertencido ao Estado da índia. Moçambique foi com a 
sua própria fundação portuguesa totalmente entregue ao Estado da índia 
para seu apanágio político, administrativo, social e económico. Não há qual- 
iquer exagero ao afirmar-se que Moçambique foi em todos os aspectos da sua 
/vida, uma colónia de Goa, Damão e Diu, sob a égide da Metrópole. Macau 
também em grande parte. Quero concluir com isto, fundado nos factos da 
história, que não há espírito colonialista quando uma colónia está sujeita a 
uma Metrópole que afinal precisa dela para poder ser. E Portugal precisou 
da índia, corno a índia precisou de Portugal. Sob a égide da Coroa havia 
liberdade social, liberdade económica e equilíbrio político. A singularidade 
da Nação Portuguesa como pluralidade homogénea de povos, territórios, inte¬ 
resses e valores assentou sempre nas justas harmonias que permitiam a regio- 
nalidade dentro da portugahdade. Goa era a expressão mais completa deste 
valor tão humano, e ainda hoje tão incompreendido. E era-o, por tratar-se 
de um povo vivido e civilizado quando os portugueses ali chegaram. 

Para ter min ar este relance, que apenas é uma galopada larga pela rica 
paisagem da 'história de Goa, faltam-me dois apontamentos, e um deles refere-se 
ao esforço missionário. Tem este sido julgado diversamente por católicos e 
não-católicos. Qs primeiros louvam-no demasiadamente, e os segundos acusam- 
-no com exagero. Aqueles relegam por sistema a característica essencial da 
missionação antiga que a faz uma política educacional totalitária do Estado, 
e estes entrincheiram-se na coacção religiosa que a toma odiosa à moderna 
liberdade de consciência. Ora, salvo mais justa opinião, a missionação antiga 
deve ser enquadrada nas ideias do seu tempo. E nós sabemos que nos séculos 
iXVI e XVI se não entendia comumente a liberdade religiosa, visto aceitar-se 
que os povos deviam praticar a religião dos respectivos reis, Foi em ordem 
a esta regra muito antiga que largas porções da Europa receberam primeiro 
o cristianismo e foram depois forçadas ao protestantismo, Habituados a uma 
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vida comum com ideias comuns, os portugueses, levaram-na para a índia, 
Mas ao tempo a religião era obrigação do rei, e o seu primeiro dever era 
defendê-la e propagá-la, não com a intenção que hoje se chama propaganda, 
mas com o ideal de dar ao próximo um meio único e insubstituível de sal¬ 
vação da alma eterna. Coagir o incrédulo à 'fé era uma obra de caridade, 
afinal, embora a própria Igreja defendesse a aplicação do convencimento inte¬ 
lectual, que constitui a Missionação. 

Sabemos que em todo o ideal da Expansão surge a nebulosa miragem 
das cristandades remotamente .perdidas no Oriente. Recuperá-las e ajudá-las 
é elementar dever cristão. O próprio Vasco da Gama julgou estar na pre¬ 
sença de cultos cristãos assim que chegou à índia, E não esqueçamos que 
o Islamismo ainda no fim do século XV não tinha perdido a esperança de 
envolver e avassalar a Europa, e continuava muito viva contra ele a reacção 
cristã europeia a que o próprio Portugal deve a existência. 

Não admira, pois, que, neste quadro, o problema religioso apresente à 
acção portuguesa na índia com a relevância e a acuidade com que hoje se 
apresenta aos olhos do mundo o problema do subdesenvolvimento económico- 
-social. Era, ao tempo, um problema tão real e verdadeiro como o que hoje 
domina a política da solidariedade entre os,povos. Era também salvar imensos 
milhões de almas perdidas. Era, portanto, um problema de política, e um 
problema do Estado, E assim foi. 

Por isso Portugal exerceu na índia, e em toda a parte onde aportou, 
uma intensa acção educacional religiosa para únicamente fazer cristandades, 
Bra, na época, a nossa actual educação de base, uma educação de massas, à 
qual a Fazenda Real consignava meios consideráveis que absorviam mais de 
metade das receitas públicas. Centenas de edificações, para igrejas, conventos, 
e capelas, além de terras, várzaes e palmares dados de mercê àquelas funda¬ 
ções, e monopólios de cobranças, portagens, amoedações, e ainda privilégios 
de transporte, de venda, ou percentagens, taxas e emolumentos, além de verbas 
orçamentadas para a sustentação do culto e a despesa do clero, .perfazem, 
em séculos, milhões sobre milhões, dados por Portugal para a educação no 
Ultramar, especialmente na índia. É considerável e incalculável o esforço 
feito, e dói fundo na alma que hoje o mundo inteiro não tenha respeito por 
isso, nem apareça urna voz que diga e prove o grande e persistente sacrifício 
de Portugal, que por isso mesmo ficou pobre de tudo, porque tudo deu. 

Fez-se um esforço muito grande por parte do Estado, que não regateou 
meios de acção para a acção missionária, ao ponto de se ter tornado esta 
um canoro administrativo, vista à luz de critérios modernos, Mas naquele 
tempo isso era apenas um dever da Administração, muito pesado, mas inde¬ 
clinável. Também não admira que esse esforço fosse rodeado de cuidados 
especiais, para resultar, e um deles fosse precisamente a pressão social e 
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económica, que consistia em favorecer -os cristãos da terra com privilégios, 
de valimento social, de distinção política .para os cargos públicos, ou de 
vantagem económica. ,Ofereceram-se vantagens a quem seguisse uma religião 
de espírito superior. Criou-se até uma instituição especial: a do Pai dos 
Cristãos, que advogava perante a Administração os direitos dos novos fiéis. 
Ontra característica importante da missionação na índia é que ela deu lugar 
aos baptismos oolectivos. Todavia não é verdade que a preparação não tivesse 
sido individual. Simplesmente, a organização social da índia assentava em 
aldeias que são dfectivamente freguesias, zonas geográficas. Nestas aldeias 
vigorava um sistema de casamento tal que a conversão individual impediria 
a formação de novas famílias, visto a pessoa de uma aldeia se casar só na 
sua aldeia com pessoa dela. Nenhum hindu se converteria para ficar segre¬ 
gado em casa, numa vida impossível. Daí a necessidade social da conversão 
colectiva. 

Também se falou muito na Inquisição de Goa, mas não consta que ela 
tivesse relegado ao braço secular, para execução, senão os convertidos rene¬ 
gados e outros culpados de crimes religiosos que, segundo a legislação comum, 
deviam ser punidos. A repressão do binduísmo, aceitável no regime de uma 
outra religião de Estado, não passou da repressão de aoto.s públicos de culto, 
e destruição de templos, legalmente intoleráveis em Goa na euforia do 
século XVI. E tanto assim que os hindus goeses tantas vezes se mudaram 
para as terras fronteiras de Pondá, à hora da morte, para poderem as famí¬ 
lias promover o sacrifício das viúvas na fogueira do sati, proibido em Goa 
desde Afonso de Albuquerque. E se é certo que muitos hindus abandonaram 
Goa no século XVII quando começou a sua decadência como grande metró¬ 
pole comercial, não parece que isso se deva às perseguições religiosas, porque 
o período eufórico da missionação foi o século XVI, durante o qual precisa¬ 
mente afluíram a Goa as mais desvairadas gentes de toda a parte. 

O período áureo da missionação não corresponde, ao contrário do que 
se julga, à presença e acção fulgurantes de S, Francisco Xavier, que em 1552 
foi morrer à entrada da China. É posterior, naturalmente, até porque o pri¬ 
meiro meio século XVI foi especialmente dedicado à criação da rede missio¬ 
nária que no século imediato radicou o catolicismo em Goa. A grande expan¬ 
são para o interior periférico de Goa, e outros pontos dispersos, em regra ao 
longo do litoral de todo o índico, é também posterior a S. Francisco Xavier, 
que a isso dedicou, até com a vida, alguma atenção, As ordens religiosas 
viviam 'bem organizadas na índia, e todas presentes em Goa, dispunham em 
regra de zonas privilegiadas de acção. Assim, os Jesuítas evangelizavam 
na Província de Salcete e os Franciscanos na de Bardes, Qs Agostinhos dedi¬ 
cavam-se especialmente aos muçulmanos, e naturalmente com pouco e penoso 
fruto. Todas, ou quase, se dedicavam ao ensino, e a necessidade de formar 
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o clero goês ditou a organização do ensino superior com base no ínvio 
e quüdrívio, nos conventos de Goa, cursados por estudantes de todo o mundo 
oriental. E o ensino tinha fama. 

A acção missionária foi necessariamente completa, porque abrangeu a 
educação das massas pela catequese, que serviu de base à instrução primária 
(ainda subsistem as escolas paroquiais e foram os missionários que literaliza* 
ram o concani e outras línguas que eram exclusivamente orais, para fazerem 
catecismos que serviam de cartilhas), e abrangeu o ensino secundário e supe¬ 
rior (teologia e dírieito civil e económico), o primeiro corno preparatório para 
o segundo. É curioso lembrar que, quando o Marquês de Pombal expulsou 
os Jesuítas da índia, outorgou ao ensino secundário em Goa o estatuto que 
promulgou para o Real Colégio dos Nobres, de Lisboa. Ontra importante 
forma da acção missionária foi a assistência, desde o recolhimento de órfãs 
e inválidos à instituição de bolsas de estudo. Ainda quanto ao ensino, merece 
referência o de matéria médica desde o século XVII, de que resultou o de 
medicina instituído na Escola Médico-Cirúrgica criada em 1845 pelo Governo 
Geral, e o das artes militares, em escolas e academias, que existiram nos 
séculos XVJII e XIX. 

A missionação dedicou-se, pois, intensamente, aos problemas da vida dos 
povos da nossa índia, e contribuiu decisivamente para fazer do goês um 
homem símultâneamente ocidental e oriental, e por isso medularmente uni¬ 
versal, capaz de se afirmar pelo seu valor, como se tem afirmado, onde quer 
que actue. 

O último apontamento que me resta diz respeito ao valor da vida cultural 
goesa. Portador de uma cultura ancestral que não perdeu virtudes porque 
se enriqueceu pelos contactos com o Ocidente através de Portugal, o goês 
conseguiu ip-or mérito próprio ocupar lugar destacado na vida nacional. 
É conhecida a sua meticulosidade como funcionário, dado o seu espírito lega¬ 
lista. Homem que sabe pensar, a sua inclinação para a filosofia, o direito, 
e as ciências do espírito em geral, é notória. Homem sereno, ponderado e 
cauteloso, ascendeu naturalmente a todos os ramos da vida social, tendo 
ocupado os mais altos postos no exército e na marinha, na magistratura, 
nas cátedras, na diplomacia e na administração. Durante o século XIX, a sua 
influência política na Metrópole foi muito grande, e alguns parlamentares 
goeses deixaram nome, Não deixa de ser curioso verificar que a inífluência 
goesa em Lisboa coincide com a pujança do chamado nativismo em Goa, 
mas como se sabe que as grandes figuras goesas nunca nada fizeram pela 
independência do território, contra Portugal, é forçoso interpretar o nati¬ 
vismo como uma força ao serviço do conceito descentralizador da Adminis¬ 
tração. As possibilidades oferecidas nesse campo pela legislação republicana, 
e até o tratamento de compreensivo privilégio que o actual regime dispensou 
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aos goeses, criaram as condições que permitiram aos melhores valores da 
nossa índia uma intervenção ampla oa vida nacional, e pràticamente lhes deu 
toda a Administração do seu território. 

Durante o século XIX verificou-se nos meios cultos da índia Portuguesa 
uma larga difusão da cultura francesa, por via do movimento de pessoas 
cultas entre Goa e Lisboa. Foi também o período mais valioso da oriação 
literária em Goa, de expressão portuguesa. Nascimento Mendonça e Pau- 
lino Dias são, embora tardios, dois poetas locais de mérito. O jornalismo, 
e os almanaques recreativos, tão ao sabor do nosso século passado, foram 
porém os meios preferidos pela literatura goesa, .para vencer a dificuldade 
do seu pequeno mercado de consumo de livros. Na Metrópole sobressaíram 
os nomes de Mariano Gradas e Adeodato Barreto ambos poetas e o segundo 
também ensaísta. Na historiografia, segundo a escola de Cunha Rivara, podem 
apontar-se Amâncio Gradas, Nery Xavier e Panduronga Pissurlencar, No 
jornalismo político revelaram-se numerosos goeses, mas o mais característico 
parece ter sido Meneses Bragança. Em todas as actividades ligadas às 
artes, às letras e às ciências esteve dignamente -representada a cultura goesa. 
Os nomes mais significativos formam uma lista extensa e de incontestável 
valor. Nos Ifactos gerais importa ainda salientar a contribuição das escolas 
luso-goesas na pintura e na música difundidas nas cortes indianas segundo 
expressões europeias. A música portuguesa antiga, esipecialmente as canções 
regionais, levadas da Metrópole para a vida social em Goa, para as casas 
nobres, os -saraus e as escolas paroquiais, originaram os típicos mandós, jucosos 
ou líricos, que não são mais, fundamentaimente, do que dolentes versões 
indianas de velhas melodias portuguesas. 

E é tempo de concluir, tanto mais que sempre que se fale da nossa 
índia e por muito que se diga da nossa Goa, será sempre muito mais o que 
ficará por dizer. Não tenho, por isso, outra intenção senão a de apontar 
as circunstâncias e enquadramentos gerais que em quatro séculos e meio impri¬ 
miram aos povos e aos territórios de Goa, Damão e Diu a sua inconfun¬ 
dível e própria personalidade, que, estou certo, saberão preservar como 
a mais expressiva riqueza do seu definitivo sentido de vida. E porque o Estado 
da índia e a velha Metrópole estão no sangue e na alma um do outro, haverá 
sempre neles uma recíproca presença. Ninguém pode em Goa imaginar o que 
a Nação sofreu e sofre oom a injusta conquista de Goa. Resta-nos a espe¬ 
rança de que o mundo dá muita volta, e sabendo-se, como se sabe, que não 
foram os goeses que expulsaram os portugueses, itão seus há -tanto -tempo, nem 
foram os portugueses que abandonaram os goeses por não poderem sentimen¬ 
talmente amputar-ise de si próprios, é inevitável que nos juízas de valor que 
as consciências formulam sempre em seu segredo, há-de Goa continuar a 
compreender Portugal para continuar a compreender-se a si própria. 
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